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Para Doris e Roberto
Non nobis 





Desde quando surgiu a ideia deste trabalho até a sua finalização, o 
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Mais ainda, foi ele quem me esclareceu uma série de dúvidas, 
surgidas no caminho, e também quem me apresentou outras 
questões, para as quais ainda não tenho respostas, mas tornaram, 
a cada momento, mais interessante o direito e a busca do homem 
para estabelecer uma sociedade melhor. Para ele, a minha mais 
profunda gratidão e afeto.

Submeti o trabalho também a diversos amigos, que me ajudaram 
com críticas e sugestões valiosas. A todos, meu sincero agradeci-
mento.

Minha gratidão vai, também, aos meus amigos e companheiros 
da Ferro, Castro Neves, Daltro & Gomide Advogados. Tenho a 
felicidade e honra de trabalhar com pessoas maravilhosas e profis-
sionais extraordinários. Muito obrigado.

Registro, acima de tudo, o estímulo constante da minha mulher 
Isabel e dos meus filhos Guilherme, João Pedro e Maria Eduarda. 
Deles, recebo a ajuda mais preciosa: eles dão sentido à minha vida.





Prefácio

É de se saudar com entusiasmo o aparecimento, que se deve ao jovem Professor 
José Roberto de Castro Neves, nesta obra, que se destina a alunos e que não se perde 
em citações (o flagelo das obras jurídicas nacionais) senão se limita a uma exposição 
clara e sucinta dos conceitos, quid sit ad quid sit, tão sucinta e clara que se torna aces-
sível aos menos favorecidos e aos mais desinteressados. E, em ordem a facilitar mais 
a compreensão, aparecem aqui e ali excertos de obras literárias, insinuadas graças à 
cultura geral e humanística do Autor, e exemplos de casos vários compatíveis. Nesse 
particular a obra do Professor José Roberto tem características muito singulares, pois 
que às vezes vara os limites entre a ciência, que é enriquecida, e a ficção.

Sem dúvida os aplausos irão estender-se à publicação ulterior das demais partes 
do Direito Civil, que se aguarda o Professor José Roberto venha a fazer. Aurea prima 
sata est aetes.

Ebert Chamoun





Notas do autor

Desde há muito, frequento a casa do Professor Ebert Chamoun – um civilista de 
mão cheia, integrante do grupo de autores do Código Civil –, não apenas como amigo, 
mas também para formular consultas de direito. Normalmente, minhas dúvidas são 
filigranas, detalhes do universo jurídico, que o culto Professor, sempre paciente, debate 
comigo. Certa vez, o Professor me provocou: ao invés de esmiuçar os pormenores, 
por quê eu não me dedicava a escrever um texto básico, fácil de ler, destinado aos 
estudantes de Direito Civil? Por que não?

Se a ideia de fazer esta obra nasceu do estímulo do mestre, o seu maior impul-
so surgiu exatamente na outra ponta: ouvindo os meus alunos. Embora tenhamos 
excelentes obras de Direito Civil, fruto de gerações de talentosos tratadistas, a 
grande parte delas, até mesmo por sua profundidade, revela-se, ao menos em um 
primeiro momento, de acesso áspero para a maioria dos estudantes. Como professor 
de Direito Civil na Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro, escuto, há 
anos, a mesma queixa dos iniciantes no mundo jurídico: sentem dificuldades em ler 
os livros de Direito Civil a que têm acesso, principalmente no início do curso. Essa 
obra busca preencher essa lacuna; um texto de fácil entendimento, como se fosse 
uma conversa entre o expositor e o leitor, que estimule o principiante no mundo 
jurídico para outros – e mais profundos – estudos. Foi com essa ideia, aliás, que o 
filósofo, prêmio nobel de literatura, Bertrand Russel, escreveu o precioso trabalho 
História do Pensamento Ocidental, que trata, em linguagem acessível a todos, de 
conceitos filosóficos por vezes complexos. Embora sem a mesma competência, a 
orientação desta obra foi similar.

Evidentemente, como o objetivo é expor a matéria de forma singela, muitos 
termos foram tratados sem os tradicionais rigores acadêmicos. Outras discussões, 
acerca de conceitos complexos, simplificados, tudo com o propósito de atender à 
finalidade da obra.

Eis a gênese deste manual, que pretende expor conceitos básicos da matéria, 
visando a ajudar o iniciante (ad usum scholarum, diriam os romanos).

A obra tem, ainda, um outro propósito: servir de ponte entre o Código Civil de 
1916 e o Código que passou a vigorar em 11 de janeiro de 2003. A parte geral do 
antigo e do novo Código Civil foi aqui examinada no que têm de igual e de diferente. 
Aliás, é importante que a leitura deste livro – como, aliás, a de qualquer outro de 
direito – seja feita na companhia dos dois Códigos, o antigo e o de 2002, para que se 
possa conhecer e confrontar ambas as leis.

O Código de 1916 é uma obra-prima. Tanto do ponto de vista jurídico, quanto no 
que se refere à pureza do vernáculo. Mesmo para aqueles que iniciarem o estudo do 
direito civil depois de janeiro de 2003, conhecer as disposições do antigo Código Civil 
é fundamental, não apenas porque ele é a base da nova lei (grande parte dos artigos 
do Código de 2002 repete literalmente a Lei de 1916), mas também porque eruditos 
civilistas escreveram suas obras com base nos dispositivos do velho texto. É difícil 
avaliar por quanto tempo sentiremos a influência do antigo Código; só o futuro dirá. 
De toda forma, familiarizar-se com o Código de 1916 será sempre de grande valia.
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Eis a finalidade desta introdução ao Direito Civil: servir de estímulo ao leitor, 
como o primeiro passo de uma grande jornada.

Janeiro de 2005

A primeira edição se foi, apesar das suas imperfeições. Em função do estímulo 
que recebi, apresento, agora, uma nova edição, com acréscimos e melhoramentos.

Agosto de 2006.

Desde o início, a finalidade deste trabalho foi a de oferecer ao estudante, um 
primeiro contato com o Direito Civil. Idealmente, esse encontro deveria ser instigante, 
para que o aluno, despertado um interesse pela matéria, fosse à busca de novos desa-
fios na matéria. Fiel a esse propósito, busquei expor os temas sempre da forma mais 
simples, embora isso, por vezes, não permita avançar em discussões mais profundas. 
Era, evidentemente, uma escolha que deveria ser feita, em benefício do destinatário. 

Recebo, com uma feliz frequência, o carinho de estudantes de Direito, dando-me 
conta de que esta obra lhes serviu de estímulo. Está, assim, justificado o esforço. 

A segunda edição melhorou a primeira. Espero que esta terceira, na qual se 
buscou aprimorar o trabalho, siga o mesmo caminho. 

Outubro de 2010.

A primeira edição deste trabalho foi publicado, pela primeira vez, pouco após 
a advento do Código Civil de 2002. O objetivo principal da obra era introduzir a 
parte geral do Direito Civil, notadamente aos estudantes. Na nossa literatura jurídica, 
encontram-se excelentes livros cuidando da matéria, porém poucos direcionados a esse 
primeiro encontro. Como professor universitário há muitos anos, sentia essa ausência. 

As edições se esgotavam, a medida em que surgiam. Um bom sinal. 
Nesta, que o leitor tem nas mãos, contei com a poderosa ajuda de Amilcar 

Burlamaqui de Carvalho Vianna, Beatriz Ferro Costa de Castro Menezes, Enrico 
Mazza Coelho Pereira, Fernanda Coachman Figueira, Luiz Felipe Goes de Andrade 
Mendes de Almeida e Rodrigo Correa Rebello de Oliveira, brilhantes estudantes de 
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Direito, na pesquisa e atualização, a quem agradeço muito. Espera-se que a obra vá 
sempre melhorando.

Como a sociedade hoje anda rápido, o Direito segue na mesma velocidade. Os 
exemplos e os temas mudam. Esta edição buscou ficar em dia com os nossos tempos, 
mantendo, contudo, sua essência. 

Setembro de 2018.

Depois de mais de vinte anos lecionando Direito das Obrigações e Direito dos 
Contratos, assumi a disciplina da Parte Geral do Direito Civil. Embora eu tivesse 
elaborado, há quase duas décadas, um manual sobre o tema, a sala de aula se revelou, 
como de costume, a melhor professora. Com base nessa nova experiência, revi o 
trabalho, agora oxigenado. 

Em 2019, o Professor Ebert Chamoun, um extraordinário mestre e profundo 
conhecedor do Direito civil, faleceu. Pessoalmente, foi uma perda irreparável. As 
lições dele seguem vivas na minha memória e, dentro das minhas limitações, nesta 
obra. Aproveito esta nova edição para reiterar minha gratidão.

Tenho, ainda, a agradecer ao estudante Miguel Martins Fernandes, que me ajudou 
a reler o manual. 

Janeiro de 2020.

O esgotamento das edições anteriores, e a constante solicitação dos leitores, foram 
os responsáveis por mais uma edição desta obra que já tem mais de duas décadas. 

Julho 2026
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